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ACOMÁO NR. g 101-85.644

RECORRENTE N GLICAL INDUSTRIAL sin::

R. F. L PI T. O R I . Q.

OLICAL INDUSTRIAL , com CGC nr. 07.249.238/0001-02,

ja identificada nos autos, vem interpor recurso ao Conselho de Contri-

buintes, requerendo a reforma da decis'ão singular.

A autuação deu-se por desciassifica0o da escrita con-

Lábil, e consequente arbitramento de lucro com base na receita bruta

• conhecida, em virtude da falta de apresentação do documentário fiScal

e comercia".1 .., gue emba,..,ou a escrituração contàbil do arm-base de 198G.

E por extensão da AO.o Fiscal, foi também lavrado Auto de Infra0o

I0E, incidente sobre Operação de Cmbio, realizada pela empresa em

06.04.87, decorrente de importação pelo regime de "Drawback" o qual

foi caracterizado, por inadiplemento total do ato concessário corres-

pondente, nos termos do Oficio nr. CACEX/SErFX- /.20	 ehcamInhade

ao Banco Cen ,tral de Brasil.

Dispositivos legais infri~.dos2 arts. 153, 157, pará-

grafo lo., 174, 179, 399 inciso 1 e IV e 400 do RIR/GO, aprovado pelo

Decreto 05450/00 c/c Port. 22/79, II, "a', e 'c'.

Em tempo hàbil, a empresa deu entrada no pedido de

prorrogação de prazo para apresentar a impugna0o, documento às fls.

14, neste mesmo documente foi concedida a prorrogação vencendo-se o

prazo legalmente em 01.11.91, no entanto a autoridade preparadora in- ,

formou que o prazo vencera em 04.11.91, f;,.! 	 f...',uj.,. di:.,:k .i . ,.J.i. ,k!.fl-,,,,IL:kiJ.,k ,
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- que os autuan t es agirA m fn;r, muito rigor desclassifi-
cando a escrituração contàbil, uma vez que es balanços estão devida-

mente publicados e escriturados em seus livros w~~

- que até o momento não fei pessivel apresentar a docu-

mentação comprebatória dos registres conM:)eis, em virtude de se en-

contrar a empresa em processo de falncia, cujos documentes fiscais

estão à disposição des peritos e auditores • da justiça, conforme deter-
mina a Lei de Falncias

- que a empresa se compromete a apresentar todos os do-

•	 cumentos que foram solicitados, bastando que lhes concedam dm prazo

mais dilatado

- que a faiOncia foi requerida em virtude do acúmulo de

prejuizes que estava obtendo, não podendo' arcar dom o Clnus de tamanha

Os autuantes se manifest aram a respeito da preliminar

de intempestividade, endetentretante,analisade também o mérito, na

informação fiscal de fls. 18/20, onde opinam pela manutenção integral

do auto de In . „ão, mediante os argumentos resumidos a seguir

Quanto a preliminar

- a impugnação foi apresentada inte m ii .e , uma
ve .; que o prazo máximo jà com a prorrogação completou-se em 01.11,91,
dia Util, e o requerente entrou na repartiO m smmeh t e em 04 -11, 91 , ni.'n '
se instaurando a fase litigiosa Uo prks-so nos termos doa rt„ 14 do

Decreto nr,	 70235/72, Em ri'y:) :u,) .,,.). enLendiunLó transcreve ás
'''-	 '''.;? os acórdãos 103-07,345/26 e• 104-5,405/86, do lo. Conselho i:g



	

gMEW:W 	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

011.1

	

Ne:4~	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRnfluS0 MR, 103S0-007,660/91-40

Acórdo nr, 101-85,6

Quanto ao mérito

- a escrita foi desciassificada e arbitrado o lucro, em

razo da contribuinte no dispor da decumenta0o exigida pela fiscali-

za0o,1 para fins de comp 4 ova0o dos registros contábeis do ano-base
de 1988, dado o estado imprestável de seu arquivo de documentos, con-

forme atesta I s Amhem a autuada, às fls, ':)8

- O Auto de Infra0o n2i.o merece reforma, pregue ainda .

perduram as razes que lhe deram causa, a jndisponibilidade para a

fiscaliza0o, em boa odem, da doumenta0o comprobatória dos redis-

•	 tros contábeis e fiscais da empresa em rela0o ao ano-base de 1988,

bem como a n'ão apresenta0o dos livros de Registro de Inventio„ mod,

7 e de controle da p1 1 u0o de estoque, mod, 3, cuja existOncia nWo
foi cogitada pela impugnante

- durante a fiscaliza0o a empresa teve mais de quatro

meses para organizar seu arquivo de documentos e n'ão é por estar em

fale,ncia que precisa de um prazo mais dilatado, trata-se na verdade de
protelaço do andamento do processo, O problema ni..o é de pra:Lu, sim de

impossibilidade de recomposiçab da documenta0o que respalda a escri-

tura0o, dado a imprestabilidade do seu arquivo de documen*o

- a emw-esa mesmo em processo de falCmcia no existe

justificativa legai para a dispensa de comprova0o dos fatcS registra-

dos em sua escriturado de exerc1cios anteriores 	

• .	 Iti441,---
V
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- nos termos dos arts. 157 e 165 do decreto nr,

	

25.450/90 do RIR/80, no basta ter os livros escriturados e os balan-	 1

;.fp1s pui.:)1.1.., é obrigatério que os registros ('''' .%rn ampa rá dos em do.

	cumentos hábeis e idôneos e Sfiffi mantidos em boa p rdem e gurda, até	 1

	

que se esgo'i . e o prazo decadencial nos termos da Lei, Na falta da com-	 1

provaçào dos registros contábeis foi feito o arbitramento nos termos

dos artS, 399, inciso 1 c/c 400 do RIR/20,

Acrecenta, ao fim, que caso a preliminar de perempçào

no seja colhida, que seja mantida integralmente a autua0o, por r).fp

prosperarem os argumentos da impugnante quanto ao mérito.

A autoridade de la. instncia reconheceu que a interes-

	

sada foi movida a apresentar a defesa no prazo estipulado pela autori-	 .

	

dade preparadora (fls. 14), e ne havendo ne processo o termo de reve-	 :

lia, resolveu conhecer o mérito da questb e fez as seguintes conside-

raçffes::

- f .!ue entre a decreta0o da falôncia e a concluso da

fiscaliza0o decmrreu, um fln 3 e quatro meses, segundo verif cá-se ás

fls. 01 e às fis, 09, lopecnvan~e. Portanto que nci seria alguns
dias a mais que iria resolver, tv'ata-se na verdade de impossibilidade
dç: rér-nmposOn rio dodlÁmf.p*

- flue n 'f;'n da empresa apresentar grandes prejuizos,

com posterior pedido de falôncia, jusca mais ainda a açào imediata
e firme da fiscaliza0o para salvaguardar os interesses da Fazenda Na-

cional, sem no entanto, prejudicar os direitos da cor~ibu.~:

41
- T s:,	 n .1,-K.i*¡,-,n*n -fn¡ ..fi,“n	 m in hAe	 nA	 r;:,uéjtA

i::n-ut	 donhdid	 -:.t:-vés do livro df:/: -e:~.r'o ki	 ,.pkÁo .:::) ICM i de
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fls.	 23/40,	 e ao copa	 o lo;a	 ,1,:, s,,i.di,s desse livro cem valor

utiliz go ? s fl .,: cC, *,,i.,, que foi utilizado um valor de receita

bruta maior do que o devido, razão porque, refèz os cálculos conforme

demonstração às fls, 46,

Ao final decide n'ão acolher a preliminar levantada pe-

los autuantes, em razão da contagem do prazo ter sido feito pela auto-

ridade pr):),: miora. e julgar: procionte em parte, a açãb fiscal,

A interessada manifestou, b:ifllw~ivamwe re„ às fis,

'31/53 o recurso voluntário, renovando as raz3es apresentadas na impug-

nação e acrescentando ainda as seguintes alega0es

- que a decretação da falència e a co!b,equene transfe-

rència de todo o acervo da empresa para a responsabilidade do Sindico,

inclusive toda a documentação contái:)il/fiSoaL/~nistriva resultou

em grandes dificuldades para a organização e posterior perfria e ava-

liação dos bens e direitos que passaram a integrar a Massa Falida

- que além da falta de recursos financeiros para imple-

mentar a regularização do processo, esteve a massa envolvida em mais

de 700 quest3es na Justiça do Trabalho, isto resultou na demora de co-

letar e organizar a documentação fi ,,càl, e que apesar dA -f-i.,:rA~
ter prorrogado o prao y,,',. , apreohLação da doc~ :~4 ainda as-

sim, o prazo loi curto,

Requer ao final, a reforma da decisão, ou que seja pro-

cedida nova fiscalização para que a documenta0o possa ser apresenta-

da,

)	 YE o relatório- '.' •
	-''' ‘
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Cor~lhei:-o g RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO, Relatorl:

A recorrente tomou ciência da Decisão singular em

11/11/92 (fls. 50-v) e protocolizo seu recurso em 07/12/92 (fls. 51).

O recurso é, portanto, tempestivo.

O recurso se baseia na alegação da falta de tempo para

se localizar a documentação pedida pelo Fisco devida a Sk.1. condiçao de

massa falida.

Entre o Termo de Início de Fiscalizaço de fls. 01, da-

tado de 15/05/91, e o recurso de fls. 51/5.3, recebido em 07/12/92, de-

correram-se quase dezenove (19) meses sem que a recorrente providen-

classe os documentos exigidos.

Assim, entendo totalmente descabido o pedido da recor-

rente no sentido de ser procedida nova fiscalizaç :ão, quando, então,

apresentada a do,mmIlwrt..::).05:b.

Por todo o exposto e por tudo omais que do processo

consta, meu voto è no sentido de se conhecer do recurso por tempestivo

e interpoto Ha forma da lei e, no mérito, negar-lhe provimento"

RAIMW:v0 SOAR:::.S DE CARVALHO - RELATOR
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